PARECER Nº  1160  , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, de 2004.           

Na qualidade de Relator Designado para apreciar a matéria pela Comissão de Finanças e Orçamento, e em momento oportuno já ter sido o Projeto examinado quanto aos aspectos do artigo 31, §3º, do Regimento Interno.

Ratifico parecer de fls. 12 a 13, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso que conclui favoravelmente ao Projeto de Lei nº 259, de 2004, uma vez que o mesmo não apresenta óbices de natureza financeira e orçamentária, atendendo as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.


a)  Mario Reali -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-7-2007
a) BRUNO COVAS – Presidente
Waldir Agnello – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Samuel Moreira – Mário Reali – Enio Tatto
Manifestação a que se refere o Relator 

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe fixa nova determinação para os convênios estabelecidos entre as empresas e o Poder Executivo do Estado objetivando a contratação de presidiários. 

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3  do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52.a a 56.a Sessões Ordinárias, de 23/04 a 29/04/04, não tendo recebido emendas nem substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Jonas Donizette, designado Relator Especial para análise da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico,  que exarou parecer favorável ao projeto.
Na seqüência, foi o projeto encaminhado a Comissão de Segurança Pública, que também se manifestou pela aprovação do projeto. 
Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.
Ao examinar os autos constatamos que o artigo 3º da proposição prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação da propositura, conforme estabelecido no artigo 25 da Carta Magna.
                             Observamos, ainda, que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação.
                                        Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 259, de 2004. 
a)  JORGE CARUSO
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